O liberalismo e a reforma do sistema carcerário em Portugal

Resumo
Com este trabalho pretendemos aclarar os caminhos que foram desenvolvidos pela reforma do sistema carcerário europeu, entre finais do século XVIII e o século XIX, atendendo, particularmente, ao caso português. Este foi marcado por um conjunto de vicissitudes de caráter político e económico, que foram atrasando a verdadeira reforma do sistema. Assim procurámos demonstrar, através da análise da legislação promulgada e de obras produzidas por homens de Direito e da Medicina, que, no Portugal de oitocentos, a cadeia continuava a ser um espaço com características próprias do Antigo Regime, portanto, um espaço que permitia a punição do indivíduo, mas que impossibilitava qualquer tentativa de regeneração. 
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Abstract

With this work we intend to demonstrate the ways that had been covered for the reform of the European prison system, between the end of 18th and the 19th, focusing, particularly, on the Portuguese case. This was marked by a set of politics and economic vicissitudes, which had been stopping the true reform of the system. In this way, we look for to demonstrate, through the study of the promulgated legislation and of works produced for men of the Law and the Medicine, that in the eight hundred Portugal the prison continued to assume itself as a space with proper characteristics of the Ancient Regime, being, therefore, a place that allowed the punishment of the individual, but unable to allow any attempt of regeneration.
Keywords: Portugal, prison, reform, silent system, solitary system

Em finais do século XVIII e inícios do século XIX, assistiu-se, na Europa, a uma transformação da concepção da liberdade e ao desenvolvimento do seu sentido valorativo, como consequência da adopção de um conjunto de princípios, como o isolamento, a obediência e a disciplina, que foram transpostos para o sistema punitivo. Essas mudanças ocorreram primeiramente nos Estados Unidos, onde tiveram lugar as reformas penitenciárias, baseadas na disciplina, no trabalho e na regeneração. 


As penas a aplicar passaram a ser medidas pela sua duração, dado que o indivíduo era privado da sua liberdade durante o período de tempo julgado suficiente para reparar o mal que praticara contra a sociedade, ou seja, como refere Foucault, ficaria afastado de “tudo o que motivou a infracção, às cumplicidades que o facilitaram.”
 Assim, a prisão cumpria uma tripla função: castigar, proteger e regenerar os culpados. Funcionava, segundo Michelle Perrot, como “uma ilusória válvula de segurança” para uma sociedade predominantemente burguesa, apoiada nos valores do trabalho e da propriedade.


A cadeia, concebida com objectivos eminentemente correccionais, impunha-se, no plano teórico, como mecanismo por excelência não só de punição e de reabilitação do condenado, mas também de prevenção para impedir o avanço da criminalidade. Estes propósitos que a prisão se propunha cumprir exigiam transformações na organização do espaço prisional e, consequentemente, o surgimento de novos modelos de arquitectura carcerária, que, levados à prática, servirão de mote à emergência de teorias que os sustentam, desencadeando acesos debates transfronteiriços.


No início do século XIX, nos Estados Unidos, vigoravam dois modelos carcerários: o de Auburn e o da Pensilvânia ou Filadélfia. O sistema de Auburn, o chamado silent sistem, implementado no Estado de Nova Iorque, previa o isolamento nocturno, refeições e trabalho colectivos, o silêncio absoluto e a aplicação de castigos corporais. O sistema implementado no Estado quaker da Pensilvânia, o solitary system, confinava os presos a celas individuais durante todo o tempo de condenação. Admitia o isolamento total, que se estendia às refeições e ao trabalho, embora consentisse visitas seleccionadas. Tratava-se, portanto, de uma instituição carcerária de regime de isolamento celular contínuo, que pretendia obter a regeneração do preso com base num processo de auto-reflexão.
 


Estes dois sistemas diferenciam-se a vários níveis, nomeadamente na importância conferida ao isolamento e na forma de conceber o trabalho. Se um privilegiava a dimensão produtiva do trabalho, o outro apostava na reabilitação do condenado através da reflexão espiritual que era propiciada pelo isolamento a que estava sujeito.


Estes dois modelos foram amplamente debatidos na Europa. A discussão girava em torno de saber qual dos sistemas seria mais viável sob o ponto de vista económico e correccional, e que salvaguardasse a segurança e até a saúde mental do preso. Os detractores do sistema pensilvânico encaravam o isolamento total como algo de anti-natural, que levaria os prisioneiros à loucura e que podia favorecer o cometimento de suicídios. Por outro lado, numa perspectiva economicista, este regime exigia um grande esforço financeiro, dado que as celas individuais teriam de estar dotadas de todos os recursos necessários para o quotidiano dos reclusos, incluindo utensílios de trabalho. Os críticos do sistema de Auburn consideravam-no uma réplica menor do modelo de Pensilvânia, dada a inconsistência que revelava ao prever o silêncio total e, simultaneamente, a reunião dos reclusos durante as refeições e as sessões de trabalho, o que levaria à existência de um sistema incoerente, onde imperava o castigo físico.
  


Delegações francesas, compostas por homens como Beaumont, Tocqueville, que se mostraram defensores do regime de Filadélfia, ou a equipa inglesa, comandada pelo filantropo William Crawford, bem como missões da Prússia e Bélgica, atravessaram o Atlântico para conhecer os regimes americanos.


O sistema de Auburn acabou por ser o adoptado na maior parte dos estados norte-americanos, dado que permitia a função reabilitadora da prisão, sem implicar os elevados custos do modelo da Pensilvânia. Na Europa, o sistema de isolamento celular contínuo acabou por prevalecer nos vários congressos penitenciários realizados.
 No entanto, a dúvida que persistiu em muitos Estados incidiu sobre o que fazer com os presos: mantê-los em silêncio e separados permanentemente, de forma a penitenciarem-se pelos seus crimes, ou antes permitir a sua reunião e ocupá-los com trabalhos adequados? 

Nos países europeus mais evoluídos, a reforma do sistema penitenciário foi desencadeada entre 1820 e 1850, quando começaram a ponderar a estruturação de um modelo baseado na ideia de reabilitação do condenado. Para esta transformação contribuiu a imposição de valores burgueses, que incluíam a condenação da ociosidade e a valorização do trabalho, imprimindo a esta reforma um cunho utilitarista. Por outro lado, surgiram grupos filantrópicos, que se preocupavam não apenas com o apoio aos presos, mas que também chamavam a atenção para as carências que urgia resolver para que a sua reabilitação fosse conseguida. Foi o caso dos Quaker na Inglaterra, que, através de acções de voluntariado, assumiram a reforma das cadeias como uma das suas reivindicações, denunciando as suas insuficiências e alertando para a importância da regeneração do detido pela via da religião.
 


Assim, a par da acção dos reformadores, importa considerar o papel desempenhado pelos utilitaristas e por grupos evangélicos nos movimentos que pugnavam pela melhoria das condições de funcionamento e de acolhimento dos cárceres. O racionalismo de uns e o puritanismo de outros foram afrontados pela presença da doença, da promiscuidade e da corrupção na generalidade das cadeias. Não se tratava de grupos que condenavam as penas aplicadas, mas defendiam antes o seu refinamento.


Uma das consequências da acção dos Quakers foi a formação das primeiras sociedades de prisões, compostas por filantropos e políticos que procuravam divulgar os problemas dos cárceres. Os membros destas associações conheciam o estado das cadeias através das visitas que realizavam, apresentando propostas para a resolução dos seus problemas, designadamente no plano arquitectónico. A primeira associação, a Society for the Improvement of Prison Discipline, surgiu na Inglaterra, em 1816. Outras se seguiram. Em França, em 1819, foi fundada a Société royale pour l’amélioration  dês prisons; na Alemanha foi criada, em 1826, a Rheinisch-Westphälische Gefängnisgesellschaft. A criação destas associações foi fundamental para o estabelecimento de plataformas de discussão sobre as prisões e os detidos.


Em 1823, na Inglaterra, através do Goal Act, procurou-se uniformizar a administração das cadeias de todo o país, recorrendo à implementação de um conjunto de normas que deviam nortear o seu funcionamento, entre as quais se destacavam o apoio de cirurgiões e capelães, a proibição de consumo de álcool, a separação dos presos com base na idade, na gravidade do crime cometido e na situação em que se encontravam, ou seja, se estavam detidos preventivamente ou condenados ao cumprimento de pena efectiva. Foi proposta ainda a criação de um sistema de classificação para as cadeias.
 Todavia, estas medidas não foram concretizadas devido à confusão que ainda caracterizava o sistema prisional inglês, que será centralizado apenas a partir da década de trinta de oitocentos. Nesta década, o solitary system teve um grande número de adeptos na Inglaterra. Em 1842, entrou em funcionamento a cadeia de Pentonville, seguindo o exemplo pensilvânico, tornando-se rapidamente no modelo para as prisões inglesas de menor dimensão.


Deste modo, caminhava-se no sentido de trocar o modelo repressivo, centrado na ideia de fazer pagar o criminoso pelo mal que tinha causado à sociedade, por um sistema mais humanista, que pretendia garantir a prevenção da criminalidade e a readaptação social do delinquente.


Em Portugal, com o advento do liberalismo, a cadeia impõe-se como pena efectiva. Nos finais do século XVIII e primórdios de oitocentos, por influência do Iluminismo, verificara-se uma mitigação das penas. A tendência para a humanização dos castigos está patente no decreto de cinco de Março de 1790, que reconhecia que os “segredos prolongados dos presos são uma espécie de tormento, que já não tem lugar”, aceitando ainda disposições que visavam facilitar a comutação da pena em determinados delitos. Desta suavização foram ainda exemplo os decretos de sete de Janeiro e de 11 de Março de 1797 e de 12 de Dezembro de 1801, que, em determinadas circunstâncias, previam a comutação da pena de morte. Neste quadro, importa assinalar a acção de Pascoal de Mello Freire, que se destacou como grande reformador no âmbito do pensamento iluminista. 


Recuando ao reinado de D. Maria I, verificamos que uma das suas preocupações foi levar a cabo o processo de actualização das Ordenações. Em 1783, Pascoal de Mello Freire foi encarregado de proceder à revisão, primeiro do Livro II, relativo ao direito público político-administrativo, e, em seguida, ao Livro V das Ordenações, referente ao direito criminal. Do seu trabalho resultaram os projectos de um código de direito público e um projecto de código criminal. Para apreciá-los, foi nomeada uma “Junta de Censura e Revisão”, que começou por avaliar o projecto de código público.
 Este projecto acabou por ser rejeitado e a mesma sorte teve o código criminal, que nem sequer foi discutido.


Na esteira de Beccaria, Mello Freire criticou o direito criminal patente nas Ordenações.
 No seu projecto de Código Criminal, retirava o aparato cénico da aplicação da pena, mas permitia que esta se mantivesse com fins dissuasórios e intimidatórios. 

No seu plano, que não alcançou a força de lei, Mello Freire, apesar de se assumir como defensor do princípio da proporcionalidade das penas e da equiparação das mesmas, independentemente da condição social do condenado, e da sua atenuação, ao retirar-lhe algum rigor, previa a aplicação da pena de morte para vários delitos, aceitando mesmo, para crimes de alta traição, o esquartejamento post mortem, bem como a pena de açoites.
 Defendia que, no momento da leitura da sentença, os condenados deviam ser informados sobre duração e o tipo de trabalho a que seriam submetidos, que seriam determinados pela gravidade do crime, e que os melhores espaços prisionais deveriam ser destinados aos sentenciados por crimes menores ou aos simples suspeitos.


É de mencionar ainda a figura de António Ribeiro dos Santos, contemporâneo de Pascoal de Mello Freire, cuja obra e pensamento criticou, tendo-se afirmado como um abolicionista e opositor à aplicação da pena de morte.
 Foi um dos detractores do projecto de código público apresentado por Mello Freire, o que pode ser justificado pelo seu alinhamento em correntes ideológicas antagónicas. Se Mello Freire se mostrava adepto do absolutismo, Ribeiro dos Santos, por sua vez, estava mais próximo das ideias liberais.


O primeiro liberalismo português assumiu uma dupla ambição: a reforma do sistema prisional e a abolição das penas cruéis e arbitrárias.
 As prisões, no estado em que se encontravam na década de vinte do século XIX, impediam qualquer tentativa de regeneração dos detidos. Porém, não podemos menosprezar as medidas de carácter reformista desenvolvidas durante o período vintista, entre as quais se destacava a criação de comissões de exame e melhoramento das cadeias comarcãs.
 A 13 de Março de 1821, uma ordem emanada das Cortes alertava o governo para a necessidade de serem criadas comissões com o objectivo de zelar pelo melhoramento dos estabelecimentos prisionais.


O Vintismo preconizava o isolamento do condenado e valorizava o papel da educação, da religião e do trabalho carcerário no seu processo regenerativo.
 Todavia, a curta duração da primeira experiência liberal limitou o alcance destas reformas, algumas das quais foram retomadas anos mais tarde, ainda na centúria de oitocentos.

O panorama geral das cadeias portuguesas deste período colocou-as no centro do debate sobre a saúde pública. Desenvolveu-se a ideia de que estes edifícios, implantados nos centros das localidades, além de funcionarem como depósitos de pobres, eram focos de insalubridade, devido à falta de asseio e higiene, e de doenças, que rapidamente podiam extravasar o espaço prisional e adquirir uma dimensão endémica.
 

Para além destes aspectos, cresceu a ideia de que a falta de condições dos cárceres proporcionava a corrupção dos costumes, ao permitir que pequenos delinquentes convivessem com os criminosos mais refinados, e impedia uma efectiva separação dos detidos, de acordo com a idade e qualidade dos crimes praticados. Este quadro era agravado pelo ambiente ocioso e corrupto, que era prejudicial não apenas para os presos, mas também para a própria sociedade, quer sob o ponto de vista moral, quer sob o ponto de vista físico. Deste modo, não é de estranhar que, em matéria de saúde pública, os estabelecimentos prisionais fossem motivo de grande preocupação para as autoridades. Impunha-se, por isso, a construção de novas cadeias que acautelassem a saúde física e mental dos reclusos.

Em 30 de Outubro de 1815, a Junta de Saúde Pública propôs um conjunto de disposições que visavam a melhoria das condições de salubridade de várias instituições, nomeadamente das cadeias, hospitais e instituições de educação, tendo em vista a prevenção de moléstias, que usualmente grassavam nestes espaços, e a adopção de métodos que visariam a sua eliminação.


Os primórdios do liberalismo foram ainda marcados pela necessidade de sistematização da legislação penal. Por essa altura, em 1821, Jeremias Bentham apresentou às Cortes de Portugal projectos de código constitucional, civil e penal, que acabaram por ser rejeitados.


O decreto de seis de Setembro de 1826 determinava a criação de comissões com vista ao melhoramento das cadeias, constituídas por nove membros em Lisboa e no Porto, e por cinco nas restantes cabeças de comarca, devendo integrar “pessoas de conhecida probidade, zelosos do serviço de Deos, e do Rei, e amantes do Bem Publico.”
 Entre as suas funções, destacava-se a inspecção de calabouços, prisões subterrâneas, segredos, enxovias e prisões em geral, verificando as suas condições de higiene e salubridade, os dispositivos de segurança, a existência de meios que permitissem a separação dos presos conforme o sexo e o tipo de delitos.

Estas comissões estavam igualmente incumbidas de averiguar a forma como se provia o sustento dos presos, tendo que elaborar um relatório onde deveria constar o resultado das visitas, bem como, se necessário fosse, propostas das obras a realizar. Na mesma altura, foi decidido o encerramento de todas as prisões subterrâneas e de todas as que, estando localizadas próximas da água, não dispusessem de pavimento com altura considerada suficiente. Os carcereiros foram proibidos de exigirem pagamento aos detidos pelo aluguer de espaços na cadeia, competindo ao juiz determinar o local onde o preso cumpriria a pena.


A reforma do sistema carcerário será lenta e hesitante, em resultado das várias adversidades e da instabilidade que afectaram Portugal na primeira metade do século XIX. A ausência de condições políticas e económicas adiou a aplicação da reforma celular, que será concretizada apenas em 1885 com a inauguração da penitenciária de Lisboa, inspirada na prisão inglesa de Pentonville, fundada em 1842. 

Por todo o país, os condenados permaneciam enclausurados em edifícios antigos e degradados, que não dispunham de quaisquer condições para assegurar a missão reabilitadora da prisão. O trabalho era ocasional, a higiene escassa, a disciplina arbitrária e o quotidiano miserável, apesar da Constituição de 1822, no Tit. V, artigo 208.º, consagrar que “as cadeias serão seguras, limpas, e bem arejadas, de sorte que sirvam para segurança, e não para tormento dos presos”.
 Este documento preconizava igualmente a necessidade de os reclusos estarem separados de acordo com a natureza dos crimes cometidos, o que era de todo impossível concretizar devido às limitações físicas das prisões existentes. A Carta Constitucional de 1826 reiterava a importância da segurança, limpeza e arejamento das cadeias e previa a existência de “casas para separação dos réus, conforme as circunstâncias e natureza dos seus crimes.”
 

Nestas circunstâncias, em que a dignidade e a segurança dos encarcerados estavam arredadas dos espaços prisionais, conceitos como reabilitação e ressocialização não passavam de meras idealizações promovidas por reformadores. 

O período da governação miguelista, entre 1828 e 1834, travou as reformas no domínio prisional. Porém, deu a conhecer a alguns liberais os horrores e as agruras do cárcere.
 

João Baptista da Silva Lopes deixou-nos o seu testemunho acerca da sua passagem pelos cárceres do Limoeiro e de São Julião da Barra, durante a governação miguelista. Relatou algumas das privações que marcavam o quotidiano das prisões portuguesas da altura, nomeadamente o facto de os dissidentes políticos serem obrigados a conviver com toda a espécie de delinquentes, mulheres honradas estarem misturadas com meretrizes e simples suspeitos partilharem o espaço com criminosos condenados. Divulgou o drama de crianças que acompanhavam os pais nas agruras do cárcere e cresciam num ambiente pervertido. Denunciou a falta de vigilância, o consumo de álcool, a venda de tabaco e de bens contrabandeados, o fabrico de moeda falsa, a violência e as cenas de pancadaria que ocorriam com frequência.
 Os cheiros nauseabundos, o ambiente pestilento provocado pela humidade e pela falta de higiene, a negligência dos carcereiros, também fazem parte do rol das impressões que João Baptista da Silva Lopes nos deixou sobre a sua passagem pelas referidas cadeias.

Sobre o Limoeiro, Oliveira Martins escreveu que funcionava como “a sala de espera de S. Julião, cujas casamatas e segredos regurgitam de habitantes.”
 Os espaços mais tenebrosos eram as enxovias, para onde eram remetidos os mais pobres, submetidos a um tratamento brutal. A visão de corpos desnudados, mal nutridos, amontoados num espaço sobrelotado, parece ter chocado sobremaneira João Baptista da Silva Lopes.

A experiência deste rol de tormentos alertou, certamente, a consciência liberal para o carácter desumano dos cárceres. Alguns liberais, obrigados ao exílio, partiram para Londres e Paris, onde tiveram oportunidade de conhecer os avanços nos domínios penal e prisional, acabarão por influenciar a realidade portuguesa através das obras que publicaram.
  

Em 1834, desde Paris, D. Francisco de Almeida traçou um quadro negro das prisões portuguesas, descrevendo-as como espaços que tinham como único objectivo impedir a evasão dos detidos, onde imperava a imundice e “aonde a falta de ar puro deteriora em breve tempo a saúde a saúde do desgraçado e muitas vezes do innocente preso; a comida mesquinha e da má qualidade.”


 Para este autor, o cárcere devia servir não apenas para guardar os presos, mas também para proporcionar a sua regeneração. Para que cumprisse esta dupla finalidade, seria necessário avançar com um conjunto de reformas nas áreas da segurança e da salubridade da cadeia e da reabilitação do detido. Defendia que a segurança podia ser conseguida através da construção de edifícios com uma arquitectura que facilitasse a vigilância e, para salvaguardar a saúde dos reclusos, era necessário evitar a sobrelotação das cadeias, dotando-as de espaços abertos, onde os presos pudessem praticar exercício físico e respirar ar puro.


No respeitante à correcção do detido, D. Francisco de Almeida advogava que esta se baseava em quatro domínios: moral, intelectual, físico e no que o autor designa de “mixtos”.
  Os “mixtos” resultavam da combinação de elementos morais com os físicos e dos que permitiam o desenvolvimento intelectual com os físicos, que eram o silêncio, o isolamento e a divisão dos reclusos. Assumia-se como defensor do silêncio absoluto entre presos para que existisse um ambiente de meditação, e mostrava-se partidário do sistema auburniano, que previa refeições colectivas e o isolamento nocturno e durante o trabalho. Considerava-o o mais apropriado à realidade portuguesa, por ser mais económico e porque o sistema pensilvânico provocava efeitos nocivos na saúde mental dos detidos. Na sua perspectiva, estes deviam estar separados com base “no sexo, idade, natureza da accusação e jerarchia.”


Consciente da impossibilidade de edificação de novos cárceres, devido à difícil conjuntura económica que o país atravessava, D. Francisco de Almeida defendia o reaproveitamento de alguns edifícios, como os conventos, de onde tinham sido expulsas as ordens religiosas. Preconizava ainda a criação de dois tipos de prisões: as custódias, destinadas aos acusados, e os cárceres para os criminosos efectivamente condenados. Propunha ainda a criação de presídios no Ultramar e de casas de refúgio com fins correctivos, destinadas a menores de 16 anos e a indivíduos recém-saídos da prisão.


Outros autores portugueses também se preocuparam com a reforma do sistema penitenciário. Foi o caso de Silvestre Pinheiro Ferreira, que, a partir da capital francesa, escreveu sobre esse tema.
 Há ainda que considerar a obra de José Ferreira Borges, intitulada Instituições da Medicina Forense, que versa sobre questões da medicina legal.


Após a vitória liberal em 1834, apesar da enunciação de algumas medidas e do forte apelo reformista veiculado por representantes da sociedade civil, a generalidade das cadeias portuguesas continuava a funcionar segundo fins repressivos, mais se assemelhando a depósitos de marginais, à semelhança dos cárceres do Antigo Regime.


Na década de trinta de oitocentos, sobressai o projecto apresentado por José Manuel da Veiga em 1833, aprovado provisoriamente em 1837, que previa, entre outras, as penas de degredo, exílio, trabalhos públicos, reclusão e prisão correccional, excluindo os castigos físicos, como açoites e mutilações. No respeitante à pena de prisão, lançou propostas interessantes, condizentes com o que se passava nos Estados Unidos e noutros países europeus. Propôs ainda algumas medidas já recomendadas por reformadores do século anterior: a separação dos reclusos consoante a natureza do delito cometido e o trabalho sistemático, cuja receita seria entregue ao preso aquando da sua libertação. Este plano, que surgiu na sequência da carta de lei de 1835, que convidava à apresentação de projectos de Código Penal, não foi aplicado.


Na década de trinta do século XIX, foram publicados vários decretos com o intuito de regularizar a polícia interna dos cárceres. Entre esses diplomas, destacam-se os decretos de 29 de Novembro de 1836 e de 13 de Janeiro de 1837, bem como a portaria de sete de Julho de 1837. Pela carta de lei de 29 de Julho de 1839, consubstancia-se o primeiro projecto penitenciário português. Este documento autorizava o governo a arrendar o edifício e a cerca do extinto convento de Xabregas à Companhia de Fiação de Tecidos Lisbonense, por um período de 15 anos. 

Assim, pelo decreto de 13 de Agosto do mesmo ano, determinava-se a criação da chamada “Casa de correcção, e trabalhos ou Penitenciaria”, onde poderiam ser recolhidos indivíduos condenados à pena de serviços públicos, ou até mesmo a outros castigos, tendo em vista não apenas a punição, mas igualmente a sua regeneração através do trabalho.
 Os reclusos ficariam obrigados à execução de tarefas estipuladas pela Companhia de Fiação, bem como ao silêncio durante as refeições, as sessões laborais e à noite. No ano seguinte, foram publicados os respectivos regulamentos, mas este projecto fracassou por razões de ordem financeira.


Três anos antes da promulgação do primeiro projecto penitenciário português, tinha sido criada uma outra instituição com objectivos correctivos. Referimo-nos à instalação de um Asilo de Mendicidade no antigo convento dos Capuchos, destinado a recolher os vadios e mendigos, em cumprimento do disposto no decreto de 14 de Abril de 1836.
 

Em termos legislativos, não podemos deixar de fazer referência a dois diplomas publicados por Bernardo Costa Cabral quando ocupava a pasta da Justiça. Trata-se dos decretos de 20 de Novembro e de 20 de Dezembro de 1839, que previam a fiscalização dos estabelecimentos prisionais, cabendo aos magistrados a execução dessa incumbência.
 

Periodicamente, mas pelo menos uma vez por trimestre ou sempre que julgassem necessário, os magistrados percorriam as cadeias para apurarem se estas careciam de obras, se eram cumpridas as normas de higiene e de limpeza, se os carcereiros tinham cometido alguma ilegalidade, como, por exemplo, facilitação da fuga de presos, permissão de jogos, permissão de consumo de bebidas alcoólicas, uso de violência excessiva, incumprimento das normas relativas à disciplina, ao ingresso e soltura dos reclusos. Competia-lhes igualmente auscultar os presos sobre o andamento dos respectivos processos, as suas necessidades e a actuação do carcereiro, bem como averiguar se recebiam os subsídios que o Estado atribuía. Cabia ainda a esses magistrados superintender a alimentação e a segurança dos detidos, além da assistência em caso de doença. Caso fossem detectadas infracções, os responsáveis ficavam sujeitos a sanções.

Se no plano teórico estavam criadas condições para que os estabelecimentos prisionais funcionassem de forma condigna, na prática tal não acontecia. As autoridades, salvo raras excepções, mostravam-se bastante permissivas e até mesmo coniventes com procedimentos irregulares, pactuando com ilegalidades e fechando os olhos à corrupção que afectava o quotidiano das prisões. 
Em 1840, o médico José Maria Grande propôs à Câmara dos Deputados a criação de duas prisões penitenciárias, uma em Lisboa e outra no Porto, nas quais vigoraria um sistema idêntico ao de Auburn. Os presos disporiam de celas individuais, às quais recolheriam à noite, após o dia de trabalho. Aliás, os reclusos estariam sempre isolados, excepto durante os períodos destinados ao trabalho, às refeições, à instrução e à participação nos ofícios religiosos. 

Segundo a mesma proposta, os detidos seriam classificados e repartidos segundo a gravidade dos delitos praticados e das sanções aplicadas. Os condenados a penas inferiores a dois anos de reclusão seriam colocados numa secção apelidada de Casa de Repressão, ao passo que os sentenciados a um maior número de anos ocupariam outra ala do edifício designada de Penitenciária. José Maria Grande propunha ainda que, a par das oficinas de trabalho, houvesse uma divisão destinada ao ensino dos trabalhos mecânicos, bem como uma ou mais capelas para os ofícios religiosos e uma ou mais escolas. Previa também a existência de espaços destinados ao isolamento absoluto, que seria imposto aos presos indisciplinados, mas excluía a aplicação de castigos corporais. Para garantir o funcionamento do sistema, era criado o cargo de Inspector-Geral das Prisões do Reino.

O projecto de José Maria Grande foi discutido em 1844 na Câmara dos Deputados, acabando por esbarrar em obstáculos de natureza económica. No entanto, o debate gerado por esta proposta demonstrou o elevado conhecimento que os intervenientes dispunham sobre a questão penitenciária, o que pode estar relacionado com as informações obtidas sobre o problema durante os anos de exílio a que foram obrigados muitos liberais. Em resultado da discussão, ficou prevista a formação de uma comissão que teria como finalidade analisar o projecto, comparando-o com outros já apresentados.

Entretanto, em 1843 foi publicado o Regulamento Provisório da Polícia das Câdeas, documento fundamental para a uniformização do funcionamento dos estabelecimentos carcerários portugueses.
 Nele estavam especificadas as autoridades responsáveis pela inspecção e superintendência do espaço prisional, as competências dos carcereiros, designadamente em matéria de segurança, higiene e limpeza das instalações. Do mesmo Regulamento constavam ainda as funções dos vários funcionários que, no exercício das suas funções, poderiam intervir no espaço carcerário, como guardas, médicos, boticários, entre outros. 

Verifica-se igualmente uma tentativa de disciplinar e moralizar as prisões, impondo aos detidos a assistência aos ofícios religiosos e o rigoroso cumprimento dos horários estabelecidos e exigindo-lhes que fossem “obedientes, socegados e honestos”. Com o mesmo objectivo, o referido Regulamento estipulava um conjunto de proibições, que abrangiam o jogo, o consumo desregrado de álcool, a venda de bens e alimentos, a posse de objectos que pudessem comprometer a segurança da prisão, entre outras. Por outro lado, também eram contemplados os direitos dos detidos, nomeadamente a interdição de lhes serem infligidos castigos corporais ou de lhes ser aplicado o sistema de agravamento de penas.

Segundo este documento, as prisões deviam ser espaços seguros, limpos e arejados e as enxovias ou “segredos” deviam ser substituídas por oficinas. Nas cadeias de Lisboa e do Porto, os presos deviam estar distribuídos de acordo com o sexo, o tipo de crime cometido, a condição social, a idade e o estado do processo. No entanto, a maioria das prisões existentes não dispunha de condições para que a separação dos detidos com base nestes critérios fosse aplicada.


Em Portugal, a década de quarenta de oitocentos acabou de forma turbulenta. A revolta que eclodiu em 1846 e a guerra civil que se seguiu não permitiram a necessária mudança nas prisões portuguesas, persistindo, por isso, o cenário de insalubridade, promiscuidade e corrupção. Em 1846, o belga Éduard Ducpétiaux e o inglês John Russell promoveram o primeiro congresso penitenciário na cidade de Frankfurt, onde foi defendido o solitary system corrigido. No ano seguinte, em Bruxelas, realizou-se um segundo congresso, no qual participou um representante português, Braancamp de Almeida, que se debruçou sobre a questão dos menores detidos e a criação de casas especiais para acolher este tipo de delinquentes. Foi então preconizada a abertura de escolas específicas para o ensino de pedagogia penitenciária, bem como de colónias agrícolas e de sociedades que visassem garantir a reinserção dos jovens delinquentes, aquando da sua libertação, de modo a evitar a sua reincidência em actividades criminosas.


Estes dois congressos, juntamente com um terceiro que teve lugar novamente em Frankfurt, em 1857, parecem ter sido organizados com o intuito de fazer triunfar o sistema de Filadélfia, atendendo à apologia que dele se fez, ainda que se tratasse do modelo pensilvânico corrigido.
 Neste último congresso, em que a representação portuguesa esteve a cargo de Manuel Thomas de Souza Azevedo, foi defendido o sistema celular, exceptuando, no entanto, os detidos de menor idade, que ficariam sujeitos apenas ao isolamento noturno. Foi ainda recomendada a criação de áreas agrícolas para os presos de idade avançada ou doentes, sem capacidade para suportar o método de isolamento absoluto. Tal como nos congressos anteriores, foi preconizada a eliminação das penas corporais e de trabalhos públicos, tendo sido igualmente proposta a criação de escolas de formação para funcionários e guardas das penitenciárias, bem como de instituições de carácter intermédio destinadas a receber indivíduos recém-saídos das cadeias com o objectivo de evitar reincidências. Foi ainda reconhecida a conveniência de serem publicados relatórios sobre as diligências levadas a cabo pelos Estados no combate à criminalidade, bem como sobre os resultados obtidos.


Desde Pascoal de Mello Freire, houve diversas tentativas para a elaboração de um código penal, quer através do estabelecimento de comissões, quer através da atribuição de prémios pecuniários, mas sem resultado. Todavia, em 1845, foi constituída nova comissão para esse efeito. O Código Penal conheceu a luz do dia em 1852, inspirado em alguns códigos estrangeiros, nomeadamente o francês de 1810, o brasileiro de 1830 e o espanhol de 1848.
 Entre outras medidas, preconizava a substituição dos castigos corporais pela prisão, que se tornaria a principal sanção penal. No entanto, não previa a adequação dos cárceres a esta alteração, nem considerava o sistema penitenciário a adoptar (Pensilvânia ou Auburn). As cadeias apenas são referenciadas nos artigos 97.º e 98.º do referido Código.
 Fica somente a vaga ideia de construção de novas cadeias, havendo um claro retrocesso face ao projecto de 1840 e a outra legislação já publicada sobre esta matéria, deixando em aberto várias questões que seriam objecto de regulamentação posterior.


O novo Código Penal suscitou diversas manifestações de desagrado, por se tratar, segundo algumas opiniões, de um documento desajustado da realidade. Levy Maria Jordão no seu Comentário ao Código Penal Português e de Silva Ferrão na Teoria do Direito Penal aplicada ao Código Penal Português, por exemplo, expressaram a sua discordância. O próprio governo revelou-se insatisfeito, tendo nomeado, em seis de Junho de 1853, uma comissão para proceder à sua revisão. 


Silva Ferrão recusava o argumento das dificuldades económicas para justificar o protelamento da reforma do sistema prisional. Entendia que esta iria contribuir para a melhoria das finanças do país, pois faria baixar as despesas com a administração da justiça, em resultado da diminuição dos números da criminalidade e das reincidências, da redução dos gastos com o policiamento e a vigilância, além do trabalho que poderia ser realizado nos cárceres. Assim, na sua perspectiva, o investimento realizado na reforma carcerária seria compensado em poucos anos.


De facto, o Código Penal de 1852 não contém qualquer orientação sobre o carácter das reformas a implementar nas cadeias, o que deixava algum vazio sobre este assunto e abria espaço para a contestação. Por sua vez, Levy Maria Jordão criticou o facto de no Código Penal estarem ausentes as novas ideias penitenciárias que circulavam por toda a Europa e que estavam plasmadas nos códigos de vários países.


Basílio Alberto de Sousa Pinto, na sua obra Lições do Direito Criminal Portuguez, fez igualmente a apologia do sistema penitenciário de Filadélfia.
 Para além de censurar a omissão do Código Penal sobre o modelo carcerário, atacou igualmente a associação, que lhe estava subjacente, do trabalho à ideia de agravamento da pena, apenas com uma finalidade punitiva e não com uma intenção moralizadora.


Importa salientar que, no panorama nacional, além do sistema de Auburn e de Filadélfia, cujas deficiências eram conhecidas e debatidas, tende a emergir um terceiro, apelidado de eclético ou misto, por fundir elementos dos dois anteriores, e ainda um quarto, denominado de francez ou prisão individual. Este previa a colocação dos reclusos em celas separadas, dispondo cada uma de todos os dispositivos necessários para que cumprissem a pena no seu interior, entretidos com o trabalho, sem comunicarem com outros detidos, embora pudessem contactar com os funcionários da prisão e receber visitas.

A persistência da situação vigente nos cárceres portugueses começou a adquirir contornos mais gravosos, quando a consciência da necessidade de alterações profundas no sistema se alargou à sociedade civil. O desenvolvimento da imprensa escrita desempenhou um papel fundamental, pois não só denunciava os crimes perpetrados e as condições degradantes das prisões, como se mostrava conhecedora das reformas prisionais encetadas nos Estados Unidos da América e na Europa. 


Pelo decreto de 30 de Dezembro de 1857, determinava-se a nomeação de uma comissão especialmente encarregada de elaborar e propor ao governo um projecto que visasse a reforma das cadeias. Entre outras matérias, competia à referida comissão pronunciar-se sobre o número de penitenciárias a construir, a sua localização e modelo de administração.


Havia o propósito de construir duas penitenciárias, uma em Lisboa e outra no Porto, bem como de efectuar reparações nas cadeias das capitais de distrito. Pelo decreto de 11 de Julho de 1859, o Ministro dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça, João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens, pediu ao Ministério das Obras Públicas a planta do convento de Alcobaça com o intuito de verificar se podia ser utilizada como modelo na construção da nova penitenciária. Simultaneamente, solicitou que uma pessoa idónea auxiliasse o Conselheiro Presidente da Relação do Porto, o Procurador Régio da Relação do Porto e o Governador Civil na procura de soluções para construir uma penitenciária nesta cidade.


A década de sessenta iniciou-se com novo trabalho legislativo no domínio da reforma penitenciária. Logo em 29 de Fevereiro de 1860, o Ministro da Justiça, João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens, apresentou uma Proposta de Lei Orgânica das Prisões, que não foi aprovada.
 Igual destino teve a Proposta de Reforma das Prisões, elaborada em 1861 pelo seu sucessor, Alberto António Morais de Carvalho.
  Neste documento, além de ser defendida a separação absoluta, tanto diurna como nocturna, dos detidos nas prisões celulares administradas directamente pelo Estado e nas prisões distritais, era reconhecida a necessidade de serem realizados melhoramentos nos cárceres existentes, enquanto as novas edificações não estivessem prontas.


Como já assinalámos, o sistema prisional auburniano encontrou alguns adeptos em Portugal, como D. Francisco de Almeida, José Maria Grande e Vasconcelos Alvim. O sistema pensilvânico, aplicado em Filadélfia, serviu de modelo para a elaboração do Projecto de Código Penal de 1861, e no qual interveio Levy Maria Jordão, que previa a aplicação do sistema designado francês. Neste sistema, a par do isolamento contínuo, propunha-se o trabalho obrigatório, a instrução religiosa, moral e profissional e caminhadas ao ar livre.  A primeira parte deste documento foi concluída em 1859, mas a versão completa foi entregue apenas em 1861, tendo sido apresentado às Cortes em Janeiro de 1862.
 


Será necessário aguardar até um de Julho de 1867 para que o modelo pensilvânico fosse promulgado, embora só tenha entrado em vigor em 20 de Novembro de 1884, data em que foi regulamentado o sistema de prisão celular. 


Entretanto, a partir de 1864, foi-se legislando no sentido de avançar com a construção de uma prisão penitenciária na cidade de Lisboa. A comissão criada pelo decreto de sete de Julho de 1864, composta por Guilherme da Silva Abranches, João José de Simas, ambos médicos, e pelo engenheiro Joaquim Júlio Pereira de Carvalho, escolheu um terreno em Campolide, num local chamado Terra do Seabra, para a sua edificação.
 Parecia ser esse o lugar ideal, uma vez que ficava afastado de grandes aglomerados populacionais e de possíveis focos de insalubridade.


Depois de escolhido o local e o engenheiro da comissão ter sido encarregado de avançar com a planta do edifício, foi criada uma outra comissão com o objectivo de seleccionar o sistema penitenciário a adoptar e de organizar um projecto de lei, do qual deviam constar as regras e os princípios gerais necessários para a instituição do modelo escolhido. Com a saída de Gaspar Pereira da Silva da pasta da Justiça, o processo de construção da penitenciária de Lisboa ficou bloqueado, sendo retomado anos mais tarde.


Um ano antes, em 1863, o Ministério das Obras Públicas tinha aprovado um projecto para a construção de um tribunal e de uma cadeia em Ponte Delgada, devido à destruição desta última pelo terramoto que atingiu os Açores em 1852. Apesar do longo tempo que demorou a sua edificação, cerca de vinte anos, este constituiu o primeiro exemplo de aplicação de regime celular em Portugal.


A década de sessenta de oitocentos foi ainda marcada por duas grandes obras de referência, que revelam a situação em que se encontravam os estabelecimentos carcerários e a necessidade premente de reformas. Em 1860, João Maria Calisto analisou o estado das cadeias portuguesas, que apelidou de escolas de “abjecta imoralidade”.
 Denunciou a proliferação da corrupção entre os carcereiros, baseada no favorecimento dos presos mais ricos em detrimento dos mais pobres; a ausência de critérios de distribuição dos presos e a inexistência de condições de salubridade, o que facilitava a proliferação de todo o tipo de doenças, como reumatismo, diarreia, edemas ou o designado tifo das prisões; a escassez e fraca qualidade da alimentação; o facto de os presos não terem roupas suficientes para se agasalharem.
 

Admitindo a falta de condições para que se pudesse avançar com o sistema penitenciário, este autor apontou outras soluções de aplicação imediata e facilmente adaptáveis, que visavam tornar menos negro o quadro prisional português. Para além das críticas e das sugestões, João Maria Calisto, um defensor do modelo auburniano, apresentou ainda as suas ideias sobre o sistema penitenciário, a forma como este devia ser concebido e os critérios a respeitar, nomeadamente no que se reportava à estrutura do edifício, à sua concepção e divisões, acreditando no princípio da regeneração do detido com base no trabalho e no isolamento.


Aires de Gouveia corroborou o cenário traçado por João Maria Calisto, decalcando as suas críticas. Na sua obra, aludiu à inadequada localização e ao estado lastimoso dos cárceres, à corrupção e à imundice, à insalubridade e à promiscuidade moral e física reinantes. Perante este quadro, Aires de Gouveia defendeu que nenhum dos cárceres existentes em Portugal tinha condições para cumprir as funções a que se destinavam, devendo ser todos demolidos e, em seu lugar, erigidos outros com as devidas condições. No entanto, reconhecendo a inexequibilidade desta solução radical, apresentou algumas sugestões com o claro intuito de aliviar tal cenário. Entre essas propostas, destacam-se a implementação do trabalho, a proibição do consumo de álcool e tabaco nas prisões; um maior cuidado com a alimentação e a higiene dos detidos; a separação dos reclusos e o aumento do salário dos carcereiros.


Aires Gouveia criticou a proposta do Ministro da Justiça, João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens, apresentada em 29 de Fevereiro de 1860, considerando-a desajustada e ultrapassada. Entre outros pontos, atacou a ausência de referências à construção de espaços de reclusão destinados apenas aos delinquentes menores e a admissão do princípio da obrigatoriedade do trabalho prisional para alguns detidos e do seu carácter facultativo para outros.


Este autor, após ter visitado várias cadeias europeias, mostrou-se adepto do modelo penitenciário caracterizado pelo isolamento contínuo, considerado o único capaz de permitir a reabilitação do condenado. Escolhido o regime a aplicar, recomendava que as novas prisões fossem erigidas fora dos centros urbanos e que a sua lotação não ultrapassasse os 450 reclusos. A solidão do preso seria atenuada pelas visitas efectuadas pelo director da cadeia, capelães, médico, mestres e guardas. O trabalho constituía o elemento fundamental para a sua regeneração e moralização, bem como a instrução, ministrada por classes, admitindo a existência de quatro, estabelecidas de acordo com o nível de conhecimentos e a idade dos alunos.


Defendia ainda a criação de estabelecimentos penitenciários femininos nas cidades de Lisboa, Braga e S. Miguel, e de masculinos nas cidades de Porto, Coimbra, Évora e na Ilha Terceira. Estas instituições seriam suportadas pelo Governo e destinadas a condenados com penas superiores a 18 meses e com idades compreendidas entre os 16 e os 60 anos. Previa também estabelecimentos comuns, para homens e mulheres, implantados “na terra mais populosa de cada duas comarcas confinantes.”
 Estes últimos destinavam-se a indivíduos cuja pena era inferior a 18 meses e seriam dirigidas pelas duas câmaras das duas comarcas confinantes.


A construção de penitenciárias, no sentido de dar resposta ao novo ideário penal, que presumia a reabilitação do indivíduo com base na educação, no trabalho e na auto-reflexão proporcionada pelo isolamento celular, era exigida para a concretização deste paradigma, impossível de cumprir no estado em que as cadeias portuguesas se encontravam. No Alto Minho, a ideia de reforma carcerária ia sendo alimentada apenas pela realização de algumas obras de manutenção e de reparação, mas as prisões continuavam a funcionar, na segunda metade do século XIX, como os cárceres do Antigo Regime.


Havia, assim, um grande distanciamento entre a realidade concreta e o intenso debate teórico sobre os regimes prisionais, que envolvia personalidades de diferentes áreas do saber, nomeadamente do Direito e da Medicina. O número de cadeias do país era manifestamente insuficiente e as existentes continuavam a funcionar em condições muito precárias, o que impossibilitava qualquer tentativa de regeneração dos detidos.
 


Entre as várias tentativas para avançar com alterações no panorama prisional existente, encontra-se a introdução e a regulamentação do trabalho em algumas delas, como foi o caso do Limoeiro, que, segundo o disposto no decreto de 13 de Fevereiro de 1863, era obrigatório para os presos pobres e para os que cumpriam pena maior com trabalho, sendo facultativo para os demais. O Estado comprometia-se a canalizar uma parte dos lucros obtidos para a alimentação dos presos, incluindo a carne em duas refeições semanais, e para o sustento dos mais carenciados. Outra parte do lucro era destinada aos presos, que a receberiam aquando da sua libertação, embora pudessem dispor de metade da quantia que mensalmente lhes era atribuída para entregar às suas famílias. 


 Conforme o previsto no referido normativo legal, seriam criadas escolas para os detidos aprenderem rudimentos da Língua Portuguesa e da Matemática, além de se manter a educação religiosa, já contemplada em legislação anterior.
 Porém, a maior parte prisões não dispunha de condições para albergar estruturas que possibilitassem o trabalho e o ensino dos presos. 


No que diz respeito à inserção do ensino nas prisões portuguesas, que não era uma questão pacífica, o pioneirismo pertence à Cadeia da Relação do Porto, que, em Agosto de 1861 arrancou com a sua experiência neste domínio. Em França, por exemplo, considerava-se que este ensino não devia ir além das primeiras letras, ou de uma vertente mais profissionalizante. Temia-se que a educação conduzisse à autonomia intelectual do condenado, que poderia causar efeitos perniciosos na sociedade.


A crença na reabilitação e na recuperação do condenado será um dos argumentos evocados para justificar a abolição da pena de morte. A Reforma Penal e Prisional de 1867 acabará por permitir a concretização de muitas das ideias anteriormente defendidas, nomeadamente a supressão da pena de trabalhos públicos e a abolição da pena de morte para crimes civis. Porém, a alteração do quadro penal não significará uma mudança automática do sistema carcerário e a introdução imediata do modelo penitenciário. Esta reforma, sob o ponto de vista penal, revela uma suavização e humanização das punições, impondo-se o sistema celular como elemento fundamental no domínio da penalidade.


De acordo com a lei de um de Julho de 1867, foi introduzido em Portugal o regime de “prisão maior celular”, a cumprir em penitenciárias, prevendo-se a construção de uma em Lisboa e duas no Porto, sendo uma apenas para condenados do sexo masculino e outra somente para elementos do sexo feminino. As duas cadeias destinadas aos condenados do sexo masculino teriam capacidade para receber 500 detidos, ao passo que a projectada para mulheres teria uma lotação de 200 lugares. Para além das celas, as penitenciárias deviam dispor de aposentos para os funcionários, capela, arquivo, farmácia, banhos e espaços para provisões, bem como de espaços ao ar livre para circulação dos detidos.
 Previa-se ainda a construção de um muro que rodearia todo o complexo prisional, que garantisse a segurança e assinalasse o isolamento com o mundo exterior.


Independentemente do tipo de delinquente, foi preconizada a implementação de um regime único, variando unicamente a duração da pena. Em todas as penitenciárias, cadeias distritais e comarcãs, estava contemplada a aplicação do sistema celular absoluto, um sistema filadelfiano corrigido. As sanções previstas estavam divididas em penas de “prisão maior celular”, de dois a oito anos, e penas correccionais, quando não eram superiores a dois anos.


 Os presos condenados a “prisão maior celular” cumpririam as penas em completo isolamento, na sua cela, sendo obrigados ao trabalho, com excepção dos considerados incapazes pela sua idade avançada ou doença.
 A pena de “prisão maior celular” seria cumprida nos três estabelecimentos penitenciários a construir para esse fim. Para os condenados a esta pena eram permitidas visitas, a comunicação com os funcionários da cadeia e a realização de exercícios ao ar livre. Além da educação religiosa, todos os reclusos receberiam formação escolar, que seria direccionada para a instrução primária ou para a aprendizagem e o aperfeiçoamento de um ofício. O produto do trabalho seria dividido em quatro partes e distribuídas pelo Estado, pela família, pelos lesados ou parte ofendida e pelo preso quando saísse da prisão.


Os condenados a “prisão correccional”, que seria cumprida nas cadeias distritais quando a sua duração fosse superior a três meses, estavam igualmente sujeitos a uma separação absoluta, mas o trabalho era facultativo. Se fosse necessária a construção de um novo estabelecimento prisional, este devia ser erigido dos arredores da capital do distrito, dispondo de pátio interior, de um número de celas determinado pela quantidade de condenados nos últimos três anos a “prisão correccional” superior a três meses no referido distrito, capela, divisões para os funcionários, locais apropriados para a higiene dos detidos e espaços ao ar livre para passeios e realização de exercícios físicos.
 Nestas cadeias, o preso era obrigado a pagar o seu sustento e o aluguer da sua cela. Caso não tivesse condições económicas para satisfazer estas exigências, teria como solução contribuir com o seu trabalho.


No caso de condenação a “prisão correccional”, ou na situação de prisão preventiva inferior a três meses, o detido cumpriria pena em cadeias comarcãs. Estas, como já foi salientado, também teriam que adoptar o regime celular, devendo, tal como as distritais, ser adaptadas para esse efeito, ou até mesmo construídas de raiz. As cadeias comarcãs com mais de 30 celas deveriam dispor de uma capela e as que tivessem um número inferior também poderiam construir uma se não representasse um encargo demasiado pesado para o município.
 De acordo com o artigo 63.º do mesmo Regulamento, nas cabeças dos concelhos que não fossem sede de comarca haveria “uma cadeia de simples detenção policial e transito de presos.” Neste caso, utilizar-se-iam as cadeias já existentes, sendo as despesas suportadas pelas câmaras municipais.


Todo o sistema de inspecção e governo das cadeias seria superintendido pelo Ministério dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça, a quem competia aprovar os planos para a edificação e reparação de qualquer estabelecimento prisional e determinar o número de celas de que seriam dotados.


A instabilidade política sentida no país fará com que a aplicação da Reforma Penal e das Prisões seja adiada. Entretanto, as decrépitas e degradadas prisões continuavam à espera de serem substituídas por novas construções, beneficiando apenas de algumas obras de conservação, tornando-se, por isso, impraticável a aplicação da nova filosofia penal em estruturas que se revelavam inadequadas para a receber.


Antes da abertura da primeira penitenciária, há que salientar a fundação da primeira Casa de Detenção e Correcção, na cidade de Lisboa, em 1871, com um grande atraso face às determinações do Código Penal de 1852. Tratava-se de uma instituição penal destinada a receber jovens vadios e delinquentes condenados. Importa ainda referir o aparecimento, em 1872, de um segundo regulamento provisório de cadeias, que mais não era do que um reajustamento do estabelecido em 1843, que incluía regras respeitantes ao trabalho nos cárceres, ao sustento e à transferência dos presos, e estabelecia que a fiscalização e a administração das cadeias ficava a cargo dos procuradores régios e dos seus delegados.


Pelo decreto de 20 de Novembro de 1884, foi criado o Conselho Geral Penitenciário com a função de auxiliar na implementação do regime penitenciário em Portugal. Ao mesmo tempo, foi publicado o Regulamento Provisório da Cadeia Geral Penitenciária do Distrito da Relação de Lisboa, contendo o regime adoptado na primeira penitenciária portuguesa. Um ano mais tarde, em 1885, a Penitenciária de Lisboa recebeu os seus primeiros condenados. No entanto, as críticas relativamente ao sistema celular persistirão, dirigidas não apenas ao regime adoptado naquela Penitenciária, mas igualmente à incapacidade de avançar com reformas nos outros estabelecimentos prisionais.


Desde 1850, em alguns países, como, por exemplo, na Inglaterra, o regime penitenciário era alvo de críticas, particularmente o modelo de solitary system, adoptado pela primeira penitenciária portuguesa, motivadas pelos distúrbios mentais que o isolamento provocava nos presos e sobretudo pela ausência dos resultados esperados, o que colocava em causa a capacidade reformadora deste sistema.

A ideia da regeneração e o correcionalismo não visaram apenas o sistema prisional, mas esta concepção também se estendeu ao degredo, a pena mais aplicada em Portugal, mesmo após a reforma de um de Julho de 1867. Pelo decreto de nove de Dezembro de 1869, foram criadas colónias penais, cujo objectivo, para além de punir, era contribuir para “a regeneração moral dos condemnados, e promover alem d’isso, o desenvolvimento da povoação, da agricultura, da industria e do comercio.”
 Os meios a utilizar para a obtenção da reabilitação dos condenados à pena de degredo seriam idênticos aos do sistema prisional, ou seja, o trabalho, a instrução e a educação moral e religiosa. O interesse na sua correcção estava por sua vez associado ao desenvolvimento das próprias colónias, às quais se pretendia que os degredados, cumprida a sua pena, ficassem ligados. Para que isso acontecesse, determinou-se a doação de terrenos, garantiu-se a promoção de uniões matrimoniais, transportando para as “colónias” mulheres que estivessem interessadas. 


O século XIX foi marcado por um profícuo debate centrado no papel das prisões no âmbito da penalidade, no seu funcionamento, nas reformas a aplicar e nas suas finalidades. Entre litígios e consensos, determinados pelo seguimento de diferentes sistemas e linhas ideológicas, emergiu a ideia da prisão correcionalista, que parecia alcançar alguma unanimidade. No entanto, esta concepção que se pretendia concretizar através da construção de penitenciárias e da adopção de sistemas celulares, começou a ser contrariada, mesmo nos países precursores da reforma penitenciária, pela tendência que encarava o correcionalismo como um mito, dado que a cadeia continuava a ser considerada como uma escola de delinquência. Isto significava que a prisão tinha falhado num dos objectivos fulcrais que lhe estava atribuído, ou seja, alterar comportamentos. 


Note-se que, após uma intensa discussão sobre a necessidade de melhorar as condições de vida dos presos nos cárceres, ocorreu uma outra que pretendeu alertar para o perigo das condições excessivamente confortáveis concedidas nas cadeias, que, segundo alguns, estariam na base da explicação de certos fenómenos, como a reincidência.
 


Assim, o desajuste entre um discurso teórico e uma realidade que parecia imutável, resultante do adiamento constante de medidas que visavam a reforma do sistema prisional português, fazia com que muitas delas, depois de aplicadas, se revelassem inadequadas e até mesmo ultrapassadas.
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